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Ourém-Pa, 31 de agosto de 2026.

EXCELENTISSIMO SENHOR
MAURO DO SOCORRQ ALENCAR CRUZ

PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL
OUREM-PA

Excelentissimo Senhor Presidente,

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a Vossa Exceléncia, para apreciacdo, discussio
e votagdo por essa Egrégia Camara Municipal, o incluso Projeto de Lei que altera dispositivos da Lei
Municipal n? 1.761, de 05 de julho de 2010, que dispde sobre o Plano de Carreira e Remuneracdo dos
Profissionais do Magistério Pablico Municipal, e da outras providéncias.

A proposicdo também busca conferir maior seguranca juridica aos procedimentos
administrativos relacionados a carreira do magistério, evitando interpretages divergentes e
adequando a legislagdo municipal as normas educacionais e fiscais aplicaveis.

Para melhor instru¢do da matéria, seguem anexos o Projeto de Lei e os respectivos
documentos que o acompanham, para conhecimento e apreciacdo dos Nobres Vereadores.

Diante da relevancia da matéria para a organizacdo e valorizagdo do servigo publico municipal
de educagdo, solicito a Vossa Exceléncia que sejam adotadas as providéncias regimentais necessarias
a regular tramitagdo da proposi¢do.

Na oportunidade, renovo a Vossa Exceléncia e aos demais membros dessa Egrégia Casa

Legislativa os protestos de elevada estima e distinta consideragdo.

Atenciosamente,

VALDEMIRO Assinado de forma

FERNANDES COELHQ 3'97al por VALDEMIRO

FERNANDES COELHO
JUNIOR:24737305200 ;o0 1 205200

VALDEMIRO FERNANDES COELHO JUNIOR
Prefeito Municipal de Ourém

Trav. Lazaro Picango n® 110, Centro, Ourém-Para, CEP 68640-000 - CNPJ N°05.149.133/0001-48
TEL: 091-3467-1337/3467-1242
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PROJETO DE LEI N° 03/2026

Reestrutura o Plano de Cargos, Carreira e
Remuneragdo do  Magistério  Publico
Municipal de Ourém, disciplina a carreira do
cargo de Professor da Educacéo Bésica e d4
outras providéncias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE OUREM, Estado do Para, no uso de suas
atribuicGes legais, faz saber que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte
Lei:

CAPITULO |

DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1°, Esta Lei reestrutura o Plano de Cargos, Carreira e Remuneragao do Magistério
Publico da Educagdo Basica do Municipio de Ourém - PCCR do Magistério,
estabelecendo normas sobre o quadro de cargos, ingresso, estrutura e desenvolvimento
da carreira, jornada de trabalho, fungbes de magistério, qualificagdo profissional,
remuneragao, lotagéo, cessdo, gestio e enquadramento dos profissionais por ela
abrangidos.

Art. 2°, Integram a carreira instituida por esta Lei os servidores titulares de cargo publico
efetivo de Professor da Educagéo Basica, investidos mediante concurso publico, que
exercam atividades de docéncia ou fungées de suporte pedagdgico a docéncia no ambito
da Rede Municipal de Ensino.

§ 1° A carreira do magistério é exclusiva dos ocupantes de cargo efetivo de Professor,
ressalvadas as hipéteses de enquadramento impostas diretamente pela legislagao
federal.

§ 2° Os professores contratados por tempo determinado n&o integram a carreira, sem
prejuizo dos direitos minimos e das vantagens vinculadas ao efetivo exercicio de
atividades docentes que esta Lei expressamente |hes estenda.

Art. 3°. Para os efeitos desta Lei, considera-se-

| - Rede Municipal de Ensino: o conjunto de unidades escolares, 6rgéos, servigos e
atividades educacionais mantidos pelo Municipio e coordenados pela Secretaria
Municipal de Educacéo;

Il - profissional do magistério: o servidor titular de cargo efetivo de Professor da
Educagéo Basica abrangido por esta Lei:
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I - docéncia: o exercicio direto de atividades de ensino, aprendizagem,
acompanhamento e avaliagao junto aos educandos;

IV - fungées de Suporte pedagdgico a docéncia: as atividades de direcso ou
administracado escolar, planejamento, coordenagéo, orientagéo, supervisio,
assessoramento e outras de natureza essencialmente pedagdgica, exercidas nos
termos desta Lei;

V - cargo: o conjunto de atribuicoes, deveres e responsabilidades conferidos por lei ao
servidor efetivo;

VI - nivel: a posicdo vertical do profissional na carreira, determinada pela formagéo
académica reconhecida para fins de desenvolvimento funcional:

VIl - classe: a posi¢do horizontal do profissional na carreira, decorrente do
desenvolvimento funcional;

VIII - vencimento-base: a retribuicdo pecuniaria correspondente ao nivel, a classe e 3
jornada do cargo;

IX - remuneracéo: o vencimento-base acrescido das vantagens pecuniarias legalmente
devidas;

X - hora-atividade: a parcela da jornada destinada as atividades extraclasse inerentes
ao trabalho docente;

XI - efetivo exercicio do magistério: o exercicio da docéncia ou das fungdes de suporte
pedagdgico, observadas a legislagéo educacional, previdenciaria e as disposigdes
desta Lei;

Xl - area de atuacéo: a etapa, modalidade, componente curricular ou area pedagogica
para a qual o professor possua habilitagéo legal e funcional;

XIIl - ampliagéo temporaria de jornada: o acréscimo transitério de carga horaria, sem
alteragédo da jornada permanente do cargo, para atender necessidade da Rede
Municipal.

Art. 4°. Nao integram a carreira do magistério os cargos e fungdes de natureza
administrativa, operacional, assistencial ou de apoio escolar que nao envolvam o
exercicio de docéncia ou de Suporte pedagégico a docéncia, ainda que seus ocupantes
estejam lotados em unidade escolar ou na Secretaria Municipal de Educacgzo.

Paragrafo Unico: Incluem-se na regra do caput, em principio, os cargos ou fungdes de
Auxiliar de Professor, Profissional de Apoio Escolar, Agente Administrativo, Auxiliar
de Servigos Gerais, Vigia e outros de natureza semelhante.

Art. 5°. Aplicam-se subsidiariamente aos profissionais abrangidos por esta Lei as
disposi¢des do Estatuto dos Servidores Publicos Municipais de Ourém, desde que
compativeis com o regime juridico especifico da carreira do magistério.
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Paragrafo unico. Nas matérias especificamente disciplinadas por esta Lei, suas
disposicées prevalecerso sobre as normas gerais do Estatuto.

CAPITULO Il

DOS PRINCIPIOS E DAS DIRETRIZES DA CARREIRA

Art. 6°. A carreira do Magistério Publico Municipal observara os seguintes principios e
diretrizes:

| - valorizacao profissional, com reconhecimento da relevancia social do magistério;

Il - ingresso mediante concurso publico de provas e titulos;

Il - formacao adequada a area de atuacgao;

IV - aperfeicoamento profissional continuado:

V - remuneragio compativel com a responsabilidade e a complexidade das funcses
exercidas;

VI - desenvolvimento funcional segundo critérios objetivos, transparentes e
previamente definidos;

VII - gestdo democratica do ensino publico, nos termos da legislagéo aplicavel:

VIII - igualdade de oportunidades de desenvolvimento na carreira;

IX - garantia de condigbes adequadas de trabalho;

X - respeito as especificidades da educagéo do campo, da educacgéo inclusiva e das
diferentes etapas e modalidades ofertadas pela Rede Municipal;

Xl - observancia do Piso Salarial Profissional Nacional do Magistério:

XII - observancia da composigéo legal da jornada de trabalho docente;

Xl - planejamento permanente do quadro de pessoal, com reducéo progressiva da
dependéncia de contratagées temporarias para atendimento de necessidades
permanentes da Rede Municipal.

Art. 7°. O Municipio adotara politica de provimento dos cargos efetivos do magistério
mediante concurso publico, observados o planejamento educacional, a necessidade real
da rede, a disponibilidade orcamentaria e financeira e as metas nacionais de valorizagao
e profissionalizacao do magistério.

CAPITULO Il

DO QUADRO, DO CARGO E DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 8°. O Quadro Permanente do Magistério Publico Municipal & composto por 200
(duzentos) cargos efetivos de Professor da Educacéo Basica, na forma do Anexo | desta
Lei.
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Art. 9°. O cargo de Professor da Educacéo Basica constityi carreira Unica, preservadas
as areas de atuacido, as habilitagées profissionais € as limitagdes decorrentes do
concurso publico de ingresso.

§1°A reorganizacao promovida por esta Lei ndo autoriza o exercicio de componente
curricular, etapa ou modalidade para a qual o servidor n&o possua habilitac&o legal.
§ 2° A alteragdo de nomenclatura decorrente do enquadramento n&o podera importar

transposicdo para cargo de atribuiges substancialmente  diversas das
correspondentes ao concurso oy ao fundamento juridico de ingresso.

Art. 10. As areas de atuag&o do cargo de Professor da Educagéo Basica compreendem,
conforme habilitacéo e organizagdo da Rede Municipal:

I - Educagéo Infantil:

Il - anos iniciais do Ensino Fundamental:

Il - componentes curriculares dos anos finais do Ensino F undamental:

IV - Educagéo de Jovens e Adultos - EJA:

V - Educagéo Especial e Atendimento Educacional Especializado - AEE:

VI - outras etapas, modalidades e 4reas admitidas pela legislagdo educacional e
ofertadas pela Rede Municipal.
Art. 11. O ingresso na carreira ocorrera exclusivamente mediante aprovagao prévia em
concurso publico de provas e titulos, na Classe A do Nivel |, ressalvado o enquadramento
dos atuais servidores nas disposicées transitérias desta Lei.

Art. 12, Para os concursos realizados ap6s a vigéncia desta Lei sera exigida formacéo
em nivel superior, em curso de licenciatura plena compativel com a area de atuacao
prevista no edital.

§ 1° Para atuacao na Educagéo Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental sera
exigida licenciatura em Pedagogia ou outra formagéo superior legalmente admitida
para a fungéo.

§ 2° Para os componentes curriculares especificos sera exigida a licenciatura
correspondente ou formagéo considerada equivalente pela legislagdo educacional.

§ 3° Para atuagdo no AEE serao exigidos, além da formagéo para o exercicio da
docéncia, os requisitos de formagao especifica estabelecidos pela legislagcéo
educacional e pelo sistema de ensino.
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§ 4° Serao reconhecidos, para os atuais servidores, diplomas de Curso Normal Superior
e outras formacées legalmente validas 4 época do ingresso ou da obtencgao do titulo,
para os fins compativeis com esta Lei.

Art. 13. O edital do concurso podera distribuir as vagas por zona, polo, localidade, etapa,
modalidade ou area de atuagéo, segundo a necessidade da Rede Municipal.

§ 1° Quando o edital vincular o provimento a determinada zona oy polo, serdo
observadas as condigbes do concurso, ressalvadas as hipoteses legais de remogao,

reorganizacéo da rede, extingéo de unidade, redugédo de demanda ou necessidade
excepcional do servigo.

§ 2° A lotagao inicial observara a ordem de classificagéo e os critérios definidos no edital.

Art. 14. O servidor nomeado para cargo efetivo ficara sujeito a estagio probatério pelo
periodo constitucionalmente estabelecido, mediante avaliagdo especial de desempenho,
assegurados contraditério e ampla defesa.

Art. 15, A contratagédo de professor por tempo determinado observara g legislagdo
municipal especifica e somente podera ser utilizada para atender necessidade
temporaria de excepcional interesse publico. nao gerando direito a enquadramento,
classe, nivel ou progressao na carreira.

§ 1° O professor temporario fara jus ao Piso Salarial Profissional Nacional, observada a
proporcionalidade da jornada, na forma da legislagdo federal e das decistes
vinculantes aplicaveis.

§ 2° As vantagens vinculadas exclusivamente ao efetivo exercicio de atividade docente
poderdo ser estendidas ao professor temporario quando esta Lei expressamente o
estabelecer.

CAPITULO IV

DA ESTRUTURA DA CARREIRA
Art. 16. A carreira do Professor da Educagéo Bésica sera estruturada em niveis de
formagao e classes de desenvolvimento funcional.
Art. 17. A carreira permanente sera organizada nos seguintes niveis:

I - Nivel | - Graduagao: licenciatura plena, Pedagogia, Curso Normal Superior
reconhecido como formag&o legada valida ou outra formagéo superior legalmente
equivalente:

Il - Nivel 1l - Especializacao: formagédo do Nivel | acrescida de pés-graduacéo lato
sensu, com carga horaria minima prevista na legislagéo nacional, relacionada 3
Educacgéo Basica, a area de atuagéo ou as funcées do magistério;
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I - Nivel Il - Mestrado: formagéo superior acrescida de curso de mestrado
reconhecido, relacionado a Educacéo, a area de atuagéo profissional ou a campo
de conhecimento com aplicagéo comprovada as funcdes exercidas;

IV - Nivel IV - Doutorado: formagédo superior acrescida de curso de doutorado
reconhecido, nas mesmas areas de pertinéncia previstas para o Nivel |II.

Art. 18. Fica instituido Quadro Especial em Extingdo para os atuais titulares de cargo
efetivo de professor cuja formagéo legal de ingresso tenha sido o nivel médio,
modalidade Normal/Magistério, se existentes na data de publicacdo desta Lei.

§ 1° Nao havera novo ingresso no Quadro Especial em Extingao.
§ 2° Os cargos nele posicionados serzo extintos a medida que vagarem.

§ 3° O servidor do Quadro Especial em Extingdo que concluir formacéo superior
compativel com as atribuigées de seu cargo podera requerer posicionamento no Nivel
|, preservada sua classe, desde que juridicamente possivel e sem transposicéo para
cargo diverso.

Art. 19. O desenvolvimento horizontal da carreira sera composto pelas Classes A, B, C,
D,E,F,G,H, lelJ.

§ 1° A Classe A corresponde a posigéo inicial da carreira.

§ 2° A progressdo ocorrera sucessivamente para a classe imediatamente seguinte,
observados os requisitos desta Lei.

§ 3° A variagao remuneratéria entre as classes sera definida na Tabela de Vencimentos
constante do Anexo VI.

Art. 20. O ingresso futuro ocorrera sempre na Classe A do Nivel |, ainda que o candidato
possua titulagéo académica superior & exigida para o cargo.

Paragrafo unico. A titulagédo superior podera produzir efeitos na carreira apos a
conclus&o do estagio probatério, na forma do Capitulo V.

CAPITULO V
DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL
Secéo | - Da Elevagao por Titulagao

Art. 21. Elevagéo por Titulaggo é a passagem do professor de um nivel de formagéo
para outro, preservada a classe horizontal em que estiver posicionado.

Art. 22. A Elevagéo por Titulagédo dependera de requerimento do interessado e
comprovagdo da formagdo mediante diploma, certificado e histérico escolar, quando
cabivel, expedidos por instituicdo reconhecida ou credenciada pelo 6rgéo competente.
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§ 1° Os titulos obtidos no exterior deverdo atender as exigéncias nacionais de
reconhecimento ou revalidagao.

§ 2° A andlise da pertinéncia do curso devera observar critérios objetivos relacionados 3
Educagao Basica, a area de atuagao, ao componente curricular ou as fungées de
magistério exercidas pelo servidor.

§ 3°E vedada a exigéncia de que o servidor possua titulagdo intermediaria para alcangar
nivel correspondente a mestrado ou doutorado regularmente comprovado.

Art. 24. O professor ingressante apds a vigéncia desta Lei podera requerer a primeira
Elevagao por Titulagado apoés a aprovacao no estagio probatério, sem prejuizo de
apresentar, durante esse periodo, os titulos para conferéncia e registro funcional.

Secéo Il - Da Progressio Horizontal
Art. 25. Progressao horizontal é a passagem do professor para a classe imediatamente
subsequente dentro do mesmo nivel, observando-se intersticio ordinario de 3 (trés) anos.
Art. 26. Szo requisitos para a progressao horizontal:

I - cumprimento do intersticio de 3 (trés) anos na classe:

Il - efetivo exercicio das fungbes de magistério durante o periodo, ressalvadas as
situagdes legalmente consideradas de efetivo exercicio:

Il - resultado satisfatério na avaliag&o de desempenho:

IV - participagdo em atividades de formagdo continuada ou aperfeicoamento
profissional, em carga minima e condigbes estabelecidas em regulamento.

Art. 27. A primeira progressao do professor ingressante podera coincidir com a
conclus&o do estagio probatério, desde que completado o intersticio e obtido resultado
satisfatério nas avaliacses legalmente exigidas.

Art. 28. Para fins de progressao, sera preservada a fracdo de intersticio j4 cumprida na
carreira anterior pelos atuais servidores, vedada a reinicializacéo da contagem
exclusivamente em razao da entrada em vigor desta Lei.

Art. 29. A avaliagao de desempenho sera orientada por critérios objetivos, relacionados,
entre outros, a:

| - assiduidade e pontualidade;
Il - cumprimento das atribui¢ées funcionais:
Il - planejamento, registros e organizacéo do trabalho pedagadgico;
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IV - participacéo nas atividades pedagdgicas coletivas;

V - formagéo e desenvolvimento profissional;

VI - compromisso com os processos de ensino e aprendizagem:

VIl - colaboragéo institucional e participacdo na execugdo do projeto politico-
pedagdgico; _

VIII - cumprimento das normas educacionais e administrativas:

IX - cooperagéo e relacionamento profissional no ambiente de trabalho.

§ 1° Resultados de estudantes em avaliagbes externas poderzo subsidiar a avaliagéao
institucional da rede ou da unidade, mas ndo constituirdo critério isolado ou
automatico para negar progressao individual.

§ 2° Nao havera prova periodica de conhecimentos como requisito auténomo para
progressao horizontal.

Art. 30. O processo de avaliagéo assegurara ao professor ciéncia dos critérios, acesso

ao resultado, fundamentagio da pontuagéo, pedido de reconsideracdo e recurso
administrativo.

Paragrafo unico. O regulamento definira os instrumentos, a periodicidade e as
instancias competentes, devendo privilegiar procedimento simples, uniforme e
exequivel. -

Art. 31. A omissdo ou atraso da Administragdo na realizagéo da avaliagdo nao
interrompera a contagem do intersticio do professor.

Paragrafo unico. Realizada posteriormente a avaliagdo e obtido resultado satisfatorio,
os efeitos funcionais da progressao retroagirao a data em que o servidor teria
preenchido os requisitos, observado o regime financeiro definido na implantagédo
desta Lei.

Art. 32. O intersticio ficara suspenso durante os periodos em que o professor estiver:
| - em licenga para tratar de interesses particulares;
Il - em disponibilidade sem exercicio de fungéo de magistério;

Il - cedido para atividade estranha ao magistério, ressalvadas as hipéteses legalmente
consideradas de efetivo exercicio:

IV - afastado para mandato eletivo sem exercicio de atividade de magistério, quando
a legislagédo néo determinar contagem diversa.

Paragrafo tnico. Licencgas e afastamentos legalmente considerados como de efetivo
exercicio ndo prejudicardo a contagem, salvo disposicéo legal expressa.
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CAPITULO VI

DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 33. As jornadas permanentes do cargo de Professor da Educacéo Basica serzo
aquelas previstas no concurso e no ato de provimento, compreendendo, no quadro
atualmente existente, as jornadas de 25 (vinte e cinco) e 40 (quarenta) horas semanais.

§ 1° Ficam preservadas as jornadas legalmente incorporadas aos cargos dos atuais
servidores.

§ 2° A jornada podera ser alterada nas hipéteses autorizadas em lei, observadas a
disponibilidade de carga horaria e os limites constitucionais.

Art. 34. Na composigzo da jornada do professor em exercicio da docéncia, no maximo
2/3 (dois tergos) serdo destinados as atividades de interacao direta com os educandos,
reservando-se, no minimo, 1/3 (um terco) as atividades extraclasse.

Art. 35. As atividades extraclasse compreendem, entre outras:

I - planejamento das atividades pedagogicas;

Il - avaliagao, correcédo e registro da aprendizagem:;
Il - estudos individuais e coletivos;

IV - reuniées pedagégicas e conselhos de classe;
V - formagéo continuada;

VI - atendimento as familias, quando necessario;
VII - elaboragéo de materiais e registros;

VIII - outras atividades inerentes ao trabalho pedagogico que ndo envolvam interagédo
direta com os educandos.
Art. 36. A Secretaria Municipal de Educagao regulamentara a distribuicio da hora-
atividade entre atividades individuais e coletivas, assegurado o minimo legal e
observadas as caracteristicas das unidades urbanas e rurais.

Art. 37. O professor com jornada permanente de 25 (vinte e cinco) horas semanais

podera ter sua jornada temporariamente ampliada para 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas

semanais, conforme a necessidade da Rede Municipal.

§ 1° A ampliagdo dependera de ato administrativo expresso, indicagé@o do periodo,
justificativa da necessidade e disponibilidade orgamentaria.

§ 2° Sempre que houver mais de um professor efetivo habilitado e interessado, a
Secretaria Municipal de Educacgao adotara critérios objetivos de selecao.

§ 3° A ampliagdo nao gera direito adquirido a sua manutengéo e cessard quando
desaparecer a necessidade que a motivou.
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Art. 38. A remuneragdo da ampliagdo temporaria de jornada sera proporcional ao

vencimento-base correspondente ao nivel e a classe do professor.

Paragrafo tnico. Quando a ampliacdo decorrer de exercicio de funcédo de gestéo ou
suporte pedagdgico, o ato de designagao devera identificar separadamente a jornada
originaria, a carga ampliada e a gratificag@o da funcéo, se houver.

Art. 38-A. As fungbes de Diregdo Escolar, Vice-Diregdo Escolar e Coordenacéo

Pedagdgica, inclusive a Coordenagéo Técnico-Pedagdgica na Secretaria Municipal de

Educacao, serdo exercidas em regime de 30 (trinta) horas semanais, equivalente a 150

(cento e cinquenta) horas mensais, enquanto perdurar a designagéo.

§ 1° Ao professor titular de jornada permanente de 25 (vinte e cinco) horas semanais, a
designacé@o para qualquer das fungdes previstas no caput implicara ampliagéo
temporaria para 30 (trinta) horas semanais, remunerada conforme a tabela especifica
de 30 horas constante do Anexo VI, sem incorporagéo da carga ampliada ao cargo
efetivo.

§ 2° A designagéo de professor titular de jornada permanente superior a prevista no caput
néo implicara redugdo da jornada ou do vencimento do cargo efetivo, devendo a
Administragéo compatibilizar o exercicio da fungdo com a jornada legalmente titulada.

Art. 39. A compatibilidade de horarios sera requisito para ampliagéo de jornada e para

acumulagao constitucionalmente permitida de cargos publicos, cabendo ao servidor

apresentar declaragéo de vinculos e horéarios quando solicitado.

CAPITULO VI

DAS FUNCOES DO MAGISTERIO, DA GESTAO ESCOLAR E DO AEE

Art. 40. Constituem fungdes de suporte pedagdgico a docéncia, quando exercidas por
profissional habilitado e nos termos desta Lei

| - Diregéo Escolar;

Il - Vice-Diregéo Escolar;

Il - Coordenagéo Pedagdgica;

IV - Coordenagéo Técnico-Pedagégica na Secretaria Municipal de Educacéo;

V - planejamento, orientagéo, superviséo e assessoramento pedagdgico;

VI - Diregéo de Ensino ou fungdo equivalente na Secretaria Municipal de Educagéo,

quando suas atribuicdes forem predominantemente pedagdgicas.

Art. 41. As fungdes de Diregdo Escolar e Vice-Diregéo seréo exercidas por professores
efetivos da Rede Municipal que preencham os requisitos definidos nesta Lei, no Anexo
IV e em regulamento.
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§ 1° Nao sera exigida lotag&o prévia na unidade escolar para participagéo no processo
de selegéo.

§ 2° O professor selecionado podera ser temporariamente movimentado para a unidade,
polo ou conjunto de unidades em que exercera a fungéo, sem alteracéo de seu cargo
efetivo.

§ 3° O exercicio da fungéo nao gera direito @ permanéncia, efetivagéo ou incorporagao
da gratificagao correspondente.

Art. 42. O provimento das fungbes de gestao escolar observara critérios técnicos de
meérito e desempenho, com participagdo da comunidade escolar entre candidatos
previamente habilitados, na forma da legislagé@o nacional e do regulamento municipal.

§ 1° A habilitagdo técnica considerars formacéo, experiéncia profissional, plano de
gestao e avaliagdo de competéncias relacionadas a funcgao.

§ 2° A designacgao sera formalizada pelo Chefe do Poder Executivo ou pela autoridade a
quem a competéncia for legalmente delegada.

Art. 43. Para as fungées de Direg&o e Vice-Diregao, sera exigido, no minimo:
| - ser professor efetivo da Rede Municipal;
Il - ter concluido o estagio probatério;
Il - possuir formagao superior compativel com o exercicio do magistério;
IV - comprovar, no minimo, 3 (trés) anos de experiéncia em docéncia ou suporte
pedagdgico;
V - ser aprovado no processo de mérito e desempenho previsto nesta Lei.

Art. 44. Para a fungdo de Coordenagéo Pedagdgica sera exigido, no minimo, possuir
formagéo pedagégica compativel e experiéncia de 3 (trés) anos em atividades de
magistério, admitidos requisitos adicionais em regulamento.

Art. 45. A estrutura de gestao escolar sera dimensionada segundo a tipologia e a
complexidade de cada unidade.

§ 1° A tipologia ser4 definida e atualizada periodicamente pela Secretaria Municipal de
Educagédo mediante critérios objetivos, considerados, entre outros:
I - nimero de matriculas;
Il - nitmero de turnos;
Il - etapas e modalidades ofertadas;
IV - funcionamento em tempo integral;
V - localizagéo e condigdes de acesso;
VI - existéncia de anexos ou unidades vinculadas:
VII - complexidade administrativa e pedagogica.
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§ 2° A alteragao da classificagéo de unidade. decorrente da evolugéo da matricula ou da
organizagéo da rede, podera ser realizada por ato administrativo, sem necessidade
de alteracdo desta Lei, desde que ndo implique criacdo de nova vantagem ou
aumento de percentual n&o previsto em lei.

Art. 46. Unidades escolares de reduzido porte, especialmente na zona rural, poderéo

adotar gestao compartilhada por polo, unidade de referéncia ou agrupamento territorial,

conforme regulamento.

§ 1° A gestéo compartilhada podera atribuir a um mesmo diretor responsabilidade por
mais de uma unidade, quando pedagogicamente e administrativamente viavel.

§ 2° A medida prevista neste artigo devera assegurar presenca pedagdgica,
acompanhamento regular e definigao clara de responsabilidades em cada unidade.

Art. 47. Na inexisténcia de professor efetivo habilitado e disponivel na prépria unidade,
O processo de selegéo para fungédo de gestdo sera aberto aos professores efetivos de
outras unidades ou polos da Rede Municipal.

Paragrafo tinico. A Secretaria Municipal podera promover movimentacéo temporaria do
selecionado e reorganizagéo da gest&o por polo, de modo a evitar descontinuidade
do servigo educacional.

Art. 48. As designagdes existentes na data da publicagéo desta Lei para Direcao, Vice-
Diregéo ou Coordenagdo que ndo atendam as novas regras serao objeto de plano de
regularizagéo pela Secretaria Municipal de Educagéo, no prazo de até 180 (cento e
oitenta) dias, preservada a continuidade do calendario escolar e observado o
ordenamento juridico vigente.

Art. 49. O Atendimento Educacional Especializado - AEE constitui atividade docente
especializada e sera exercido por Professor da Educacao Basica que possua formagéo
e habilitagdo exigidas pelas normas educacionais.

§ 1° O professor em exercicio no AEE permanece integrante do mesmo cargo e da
mesma carreira, ndo constituindo o AEE cargo auténomo.

§ 2° O Professor de AEE nao se confunde com Profissional de Apoio Escolar ou Auxiliar
de Professor.

§ 3° A vantagem pecuniaria eventualmente devida pelo exercicio especializado no AEE
sera disciplinada no Capitulo VIl e no Anexo VI.

CAPITULO VI

DA REMUNERACAO E DAS VANTAGENS
Art. 50. A remuneracéo do Professor da Educacéo Basica serd composta por:
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| - vencimento-base correspondente ao nivel, a classe e a jornada;

Il - gratificagGes previstas nesta Lei:

Il - remuneracéo decorrente de ampliag@o temporaria de jornada:

IV - adicional por tempo de servigo, quando devido na forma do Estatuto e da legislacdo

especifica;

V - vantagens pessoais regularmente constituidas.
Art. 51. O vencimento inicial da carreira observara, no minimo, o Piso Salarial
Profissional Nacional do Magistério, proporcionalmente a jornada do cargo.

§ 1° A atualizagéo do Piso Salarial Profissional Nacional sera aplicada ao vencimento
inicial na forma da legislagéo federal.

§ 2° Os valores das demais classes e niveis observardo a estrutura remuneratéria
definida no Anexo Vl e a legislagéo ou decisdo vinculante superveniente aplicavel.
Art. 52. A evolugéo remuneratéria na carreira decorrera da combinacgéo entre nivel de

formagao, classe horizontal e jornada de trabalho, conforme Tabela de Vencimentos.
Art. 53. Poderao ser devidas, conforme os requisitos e percentuais constantes do Anexo
VI, as seguintes gratificacées especificas:
| - gratificagéo por regéncia de classe:
Il - gratificagéo pelo exercicio em turma multisseriada ou multietapa;
1l - gratificagao pelo exercicio especializado no AEE;
IV - gratificagdo de Direcdo Escolar:
V - gratificagéo de Vice-Dirego;
VI - gratificagédo de Coordenagéo Pedagdgica;
VIl - gratificagéo de suporte técnico-pedagbgico na Secretaria Municipal de Educagao;
VIII - gratificagéo por Diregado de Ensino ou fungao pedagoégica equivalente, quando
prevista na estrutura administrativa:
IX - gratificacéo de dificil acesso, caso instituida apo6s definigéo de critérios objetivos e
correspondente impacto financeiro:
Art. 53-A. A gratificagéo por regéncia de classe correspondera a 10% (dez por cento) do
vencimento-base do professor e sera devida exclusivamente durante o efetivo exercicio
da docéncia com regéncia de turma ou classe.

Paragrafo unico. A gratificagao cessara durante afastamentos, licengas ou designagoes
que retirem o professor do efetivo exercicio de regéncia de turma ou classe, néo se
incorporando ao vencimento do cargo efetivo.
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Art. 54. A gratificagao por turma multisseriada ou multietapa sera devida apenas durante
o efetivo exercicio em turma formalmente constituida com estudantes de mais de um
ano, etapa ou nivel, segundo os critérios pedagégicos da Rede Municipal.

Art. 55. A gratificagao pelo exercicio especializado no AEE sera devida durante o periodo
de atuagéo formalmente designada nessa atividade, desde que o professor preencha os
requisitos de formacgéo especifica.

Paragrafo unico. A concess&o e a manutencéo da gratificagdo dependerédo de ato de
lotagdo ou designagdo que identifique o atendimento especializado efetivamente
prestado.

Art. 56. As gratificages de Diregéo, Vice-Direcao, Coordenagéo Pedagdgica e suporte
técnico-pedagdgico serdo devidas somente durante o exercicio da respectiva fungao e
nao serao incorporadas ao vencimento do cargo efetivo.

Art. 57. As gratificagdes fundadas em situagées funcionais mutuamente incompativeis
nao seréo cumulativas, cabendo ao Anexo VI e ao regulamento especificar as hipéteses
de acumulagdo admitidas.

Art. 58. Aos professores contratados por tempo determinado, sem integracao a carreira,
serdo devidas, quando presentes os respectivos pressupostos, as gratificagbes de
regéncia de classe, turma multisseriada ou multietapa e AEE previstas nesta Lei.

§ 1° O professor temporario nao fara jus a progressao horizontal, elevacao por titulagéo
da carreira, VPP ou outras vantagens pessoais exclusivas de servidor efetivo.

§ 2° A remuneracéo de eventual carga horéaria adicional do professor temporario devera
possuir fundamento legal e rubrica prépria, vedada a utilizagdo de denominagao
genérica para ocultar ampliagéo habitual de jornada.

Art. 59. Fica preservada aos atuais titulares a Vantagem Pessoal Permanente - VPP
constituida na forma da Lei Municipal n® 1.945, de 27 de fevereiro de 2018, vedada sua
concesséao a novos beneficiarios.

Paragrafo unico. A VPP permanecera nominalmente identificada na ficha financeira do
servidor, sem prejuizo das parcelas j& incorporadas.

Art. 60. O adicional por tempo de servico continuara regido pelo Estatuto dos Servidores

Publicos Municipais e pela legislagdo que o instituiu, ndo sendo substituido pela

progressao horizontal prevista nesta Lei.

Paragrafo Unico. A base de calculo do adicional por tempo de servigo sera aquela
definida na legislagéo especifica da vantagem.

Art. 61. Nenhum enquadramento decorrente desta Lei podera implicar redugdo nominal
da remuneracéo legalmente percebida pelo servidor.
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Paragrafo unico. Eventual diferenga necessaria & preservagdo da irredutibilidade sera
paga como vantagem pessoal nominalmente identificada, sem criagéo de direito para
futuros servidores.

Art. 62. Os percentuais, bases de calculo e regras de acumulagéo das gratificagdes, bem
como os valores entre niveis e classes, serdo consolidados no Anexo VI apés a
realizagdo do estudo de impacto orgamentario-financeiro.

CAPITULO IX
DA FORMACAO E DO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

Art. 63. O Municipio promovera politica permanente de formagao inicial e continuada dos
profissionais do magistério, articulada as necessidades da Rede Municipal de Ensino e
as metas nacionais de valorizagdo docente.

Art. 64. O aperfeicoamento profissional continuado podera compreender, entre outras
atividades:

I - cursos de qualificagéo, atualizagéo e aperfeicoamento;
Il - pés-graduacéo lato sensu;

Il - mestrado;

IV - doutorado;

V - periodos de pesquisa na area da educacgéo;

VI - formagéo em servigo, grupos de estudo e atividades pedagégicas reconhecidas
pela Secretaria Municipal de Educagéo.
Art. 65. A Administragéo Publica Municipal podera conceder ao professor efetivo licenga
remunerada para cursar mestrado ou doutorado, durante o periodo regular do curso,
desde que o programa seja reconhecido pelo 6rgdo competente e voltado a area
pedagogica, a Educagéo Basica ou as fungdes do magistério, observado o limite de 3%
do Quadro funcional de efetivos.

§ 1° A concesséo tera carater discricionario e observara o interesse publico, a pertinéncia
do curso, a disponibilidade de pessoal, critérios objetivos de selegéo, disponibilidade
orcamentaria e limites anuais compativeis com a continuidade do servigo, néo
constituindo direito subjetivo do servidor.

§ 2° Durante o periodo da licenga, o servidor permanecera percebendo a remuneragao
do cargo efetivo.

§ 3° O regulamento podera estabelecer compromisso de permanéncia do servidor na
Rede Municipal apés o retorno e procedimentos de comprovagédo periodica de
matricula, frequéncia e regularidade académica, nos limites legalmente admitidos.
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Art. 66. A Secretaria Municipal de Educacdo mantera registro das formacgdes
reconhecidas para fins de desenvolvimento funcional e podera estabelecer
procedimentos eletrénicos para requerimento, validagdo e acompanhamento.

CAPITULO X

DA LOTAGAO, DA REMOGCAO E DO EXERCICIO

Art. 67. Os cargos do magistério serdo lotados na Secretaria Municipal de Educacéo,
cabendo a esta a distribuicdo dos profissionais nas unidades escolares e setores
pedagodgicos, segundo as necessidades da Rede.

Art. 68. A lotagéo observara, entre outros critérios:

| - habilitacao e area de atuagao;

Il - jornada do cargo;

lIl - necessidade de turmas e componentes curriculares;

IV - nimero de matriculas e organizacéao das unidades;

V - zona ou polo de ingresso, quando vinculante nos termos do edital;

VI - continuidade do servigo educacional;

VIl - compatibilidade entre formagéo e atribuigdes.
Art. 69. O processo de remocgdo sera disciplinado em regulamento, com critérios
objetivos, publicidade e precedéncia das situagdes legalmente protegidas.
Art. 70. As peculiaridades da educagéo do campo e das unidades de dificil acesso serdo
consideradas na lotagdo, remogéo, organizagao da jornada e gestéo escolar.

Paragrafo unico. A definigdo de dificil acesso, caso produza vantagem financeira,
dependera de critérios objetivos de distancia, condigées de deslocamento, tempo de
percurso e oferta de transporte, na forma do Anexo VI.

Art. 71. O professor podera atuar em etapa, modalidade ou componente diverso de sua
lotag&o originaria quando possuir habilitagdo compativel e houver necessidade da Rede,
observadas as regras do concurso e do processo de movimentagéo.

CAPITULO XI

DA CEDENCIA E DA CESSAO

Art. 72. O profissional do magistério podera ser cedido ou colocado a disposigéo de outro
6rgéo ou ente publico nos casos admitidos pelo Estatuto, pela legislagéo educacional e
pelas normas de financiamento da educagéo.
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Art. 73. A cesséo para atividade estranha a Educagao ocorrera, como regra, sem onus
para os recursos vinculados a manutengéo e ao desenvolvimento do ensino, ressalvadas
as hipoéteses legalmente admitidas.

Art. 74. O numero de professores efetivos cedidos para 6rgéos dos Poderes publicos
nao podera ultrapassar 5% (cinco por cento) do quadro efetivo do magistério, enquanto
vigente esse parametro legal ou vinculante, sem prejuizo de limite municipal mais
restritivo.

Paragrafo nico. A Secretaria Municipal de Educagéo mantera controle atualizado das
cessoes e de seus fundamentos.

Art. 75. A cessédo para atividade estranha as fungbes de magistério suspendera o
intersticio para progress&o horizontal, ressalvadas as situagbes expressamente
consideradas de efetivo exercicio por lei.

Art. 76. A cessao para outra rede publica de ensino destinada ao efetivo exercicio de
fungbes de magistério podera ser considerada para fins de desenvolvimento funcional,
mediante comprovagéo e nas condi¢es estabelecidas em regulamento.

CAPITULO XII
DAS FERIAS E DO RECESSO

Art. 77. O Professor da Educagéo Basica em efetivo exercicio de docéncia tera direito a

45 (quarenta e cinco) dias de férias anuais, preferencialmente nos periodos definidos no

calendario escolar.

§ 1° O gozo sera organizado de modo a preservar o calendario letivo e o atendimento
aos estudantes.

§ 2° O adicional constitucional de férias sera calculado na forma da legislagéo aplicavel.

Art. 78. O professor em exercicio exclusivo de fungdo de Diregédo, Vice-Diregao,

Coordenagéo ou suporte pedagégico sem regéncia de turma tera direito ao periodo de

férias previsto para o servidor municipal, sem prejuizo do recesso escolar quando
compativel com as necessidades do servigo e expressamente previsto no calendario.

Art. 79. Recesso escolar ndo se confunde com férias e podera ser utilizado para
planejamento, formagéo, organizagao pedagodgica ou outras atividades previstas no
calendario e na regulamentagéo da Rede Municipal.
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CAPITULO XIII

DA GESTAO DO PLANO DE CARREIRA

Art. 80. Fica instituida a Comissdo Permanente de Gestdo e Desenvolvimento da
Carreira do Magistério, de carater consultivo, fiscalizador e de acompanhamento.

Art. 81. A Comissao sera composta paritariamente por representantes da Administragéo
e dos profissionais do magistério, na forma de regulamento.

§ 1° A representagdo da Administragédo devera contemplar, no minimo, a Secretaria
Municipal de Educagéo, a Administragéo, as Finangas e a Procuradoria Municipal.

§ 2° A representagao dos profissionais devera contemplar professores da Rede Municipal
e podera contar com indicagéo da entidade sindical, do Conselho do Fundeb e do
Conselho Municipal de Educacéo.

§ 3° A participacdo na Comissdo sera considerada servigo publico relevante e nao
implicara remuneragéo adicional, salvo previsao legal especifica.
Art. 82. Compete a Comissao:
| - acompanhar a implantagéo e a execugéo desta Lei:
Il - acompanhar os processos de enquadramento;
Il - monitorar a execugédo das progressées e elevacoes por titulagéao;
IV - acompanhar a regulamentagao e a aplicagao dos critérios de avaliagao;
V - apreciar recursos ou emitir parecer nos casos definidos em regulamento;
VI - avaliar periodicamente os impactos da carreira e propor aperfeicoamentos;

VII - acompanhar alteragdes da legislagéo educacional e das normas de financiamento
que repercutam sobre o PCCR.

Art. 83. A Comisséo reunir-se-a ordinariamente, no minimo, duas vezes ao ano e,
extraordinariamente, quando convocada na forma do regulamento.

CAPITULO XIV

DO ENQUADRAMENTO E DAS DISPOSIGOES TRANSITORIAS

Art. 84. Seréo enquadrados na carreira instituida por esta Lei os atuais servidores
titulares de cargos efetivos do magistério municipal cujas atribuicbes sejam
substancialmente correspondentes as do cargo de Professor da Educacéo Basica.

Art. 85. O enquadramento observara, cumulativamente, quando aplicavel;

| - o cargo e o fundamento juridico de ingresso;
I - 0 concurso publico e a area de habilitagéo;
Il - a formagao exigida no ingresso;
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IV - a titulagdo académica atualmente reconhecida;
V - a referéncia ou posigéo funcional regularmente adquirida;
VI - o tempo de efetivo exercicio e a fragao de intersticio ja cumprida;
VII - a jornada permanente do cargo;
VIII - a irredutibilidade remuneratéria.
Art. 86. Para fins de enquadramento vertical, observar-se-a a correlagéo basica
constante do Anexo V:
| - atual Nivel A, correspondente a formagéo em nivel médio/Normal, para o Quadro
Especial em Extingéo;
Il - atuais Niveis B e D, correspondentes a formagoes superiores previstas no plano
anterior, para o Nivel | - Graduagéo;
Il - atuais Niveis C e E, correspondentes a formagées de pos-graduacgéo previstas no
plano anterior, para o Nivel Il - Especializagao;
IV - mestrado regularmente comprovado, para o Nivel Ill;
V - doutorado regularmente comprovado, para o Nivel IV.
Paragrafo Gnico. A correlagédo sera aplicada sem perda da habilitagéo especifica, da
area de atuacgéo e das restrigdes decorrentes do concurso de ingresso.

Art. 87. O enquadramento horizontal dos atuais servidores preservara a posigao
funcional reconhecida na carreira anterior e sera realizado segundo a tabela de
correlagao do Anexo V.

§ 1° Na verséo final de implantagao, a correlagéo entre referéncias antigas e classes A
a J sera validada a partir dos registros funcionais e dos atos de progressao de cada
servidor.

§ 2° A fragdo de intersticio cumprida na referéncia anterior sera computada para a
progressao subsequente.

Art. 88. Os atuais servidores provenientes dos concursos ou provimentos anteriores a
Lei n® 1.761/2010 serdo enquadrados mediante analise da correspondéncia substancial
de atribuicdes e requisitos, preservadas as situagdes funcionais regularmente
constituidas.

Paragrafo Gnico. Quando n&o for juridicamente possivel o enquadramento na carreira
permanente, o servidor permanecera em Quadro Suplementar em Extingdo, com
preservacao de seus direitos individuais.

Art. 89. Os servidores atualmente identificados em folha como Professor Nivel B,
Professor Nivel D, Professor Nivel E e denominagdes equivalentes serdo
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correlacionados ao cargo de Professor da Educagéo Basica, nos termos do Anexo Vv,
sem alteracéo indevida da area de habilitagéo.

Art. 90. A VPP regularmente constituida e o adicional por tempo de servigo regularmente
adquirido seréo preservados no enquadramento, nos termos dos arts. 60 e 61 desta Lei.

Art. 91. O servidor do Quadro Especial em Extingédo que adquirir formagéo superior
podera requerer migragéo para o Nivel | quando a medida nao implicar provimento
derivado em cargo diverso, preservada a classe horizontal.

Art. 92. A Administragdo publicara relagdo nominal de enquadramento no prazo de até

90 (noventa) dias contado da data definida para implantagdo da nova estrutura.

§ 1° O servidor podera requerer revisao no prazo de 30 (trinta) dias da publicago.

§ 2° A decisdo sera fundamentada e devera considerar os documentos funcionais, os
atos de ingresso, as progressées anteriores, a formacgéo e as regras desta Lei.

Art. 93. Os professores contratados por tempo determinado nao serdo incluidos no

enquadramento previsto neste Capitulo.

Art. 94. O Poder Executivo promovera, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, a
regularizagéo das designagdes de gestao escolar existentes, a adequacao da jornada e
a padronizagéo das rubricas de folha de pagamento dos profissionais do magistério,
observada a continuidade do servico.

Art. 95. O Quadro Funcional criado pela Lei Municipal n° 1.576/1997 e Jja declarado em
extingéo pela legislagdo anterior permanecera apenas para eventual situagao residual
de servidor ainda nele enquadrado, extinguindo-se os respectivos cargos a medida que
vagarem.

CAPITULO XV

DAS DISPOSICOES FINAIS
Art. 96. Constituem partes integrantes desta Lei:
| - Anexo | - Quadro Permanente do Magistério:
Il - Anexo Il - Estrutura de Niveis e Classes:
1l - Anexo IIl - Descrigéo do Cargo e Areas de Atuacéo;
IV - Anexo IV - Fungbes do Magistério e Requisitos;
V - Anexo V - Tabela de Correlagéo e Enquadramento:
VI - Anexo VI - Tabela de Vencimentos, Percentuais e Vantagens.

VIl - Anexo VII - Instrumento de Avaliagdo de Desempenho para Progressao
Horizontal.
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Art. 97. O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de até 180 (cento e oitenta)
dias, especialmente quanto & avaliagdo de desempenho, lotagéo e remogao, gestédo
escolar, formagéo continuada, ampliagéo de jornada, AEE e funcionamento da Comissao
de Gestéo da Carreira.

Art. 98. Os efeitos financeiros da nova estrutura remuneratéria terdo inicio apés a
conclusdo da estimativa de impacto orgamentario-financeiro e a observancia da
legislagéo fiscal e orgamentaria.

Art. 99. As despesas decorrentes da execugéo desta Lei correrdo a conta das dotacdes
proprias consignadas no orgamento municipal e dos recursos legalmente destinados a
manutengdo e ao desenvolvimento do ensino e a valorizagdo dos profissionais da
educagéo.

Art. 100. Ficam revogadas, a partir da efetiva implantagao desta Lei, ressalvados os
direitos individuais regularmente constituidos:
| - a Lei Municipal n® 1.761, de 5 de julho de 2010;

Il - a Lei Municipal n°® 1.945, de 27 de fevereiro de 2018, preservados os efeitos
individuais da VPP constituida sob sua vigéncia;

Il - as demais disposi¢des municipais incompativeis com esta Lei.

Art. 101. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, produzindo os efeitos
financeiros da nova tabela na data que for expressamente definida para sua implantagéo.
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ANEXO |
QUADRO PERMANENTE DO MAGISTERIO

i

C'fso Licenciatura . 25h ou 40h

E;cilfszsggda 200 publico de plena/Pedagogia semanais,
Basi cag provas e compativel com a conforme
titulos area concurso

ANEXO Il

ESTRUTURA DE NIVEIS E CLASSES

SEER

Quadro Especial em Nivel médio, modalidade Normal/Magistério, apenas para

Extincdo atuais titulares, se existentes

Nivel | Graduagéo - Pedagogia/Licenciatura ou formagéo
superior legalmente equivalente

Nivel Il Especializacéo lato sensu pertinente

Nivel Il Mestrado pertinente

Nivel IV Doutorado pertinente

ANEXO lll
DESCRIGAO DO CARGO E AREAS DE ATUACAO

Cargo: Professor da Educacéo Basica.

Atribuigdo geral: exercer atividades de docéncia na Educagédo Basica e, quando
regularmente designado e habilitado, atividades de suporte pedagégico a docéncia,
observadas a formagao profissional, a area de ingresso, as normas curriculares e a
organizagdo da Rede Municipal de Ensino.

Atribuicoes essenciais:

1 - planejar, executar e avaliar o processo de ensino e aprendizagem;

2 - elaborar e manter atualizados planos, registros, relatérios e instrumentos de
avaliagao;

3 - participar da elaboragéo, execugéo e avaliagdo do projeto politico-pedagégico;

4 - participar de reunites pedagogicas, conselhos de classe e atividades de formagéo
continuada;

5 - desenvolver estratégias de recuperagédo e acompanhamento da aprendizagem;

6 - promover praticas inclusivas e respeitar as necessidades educacionais dos
estudantes;
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7 - articular-se com familias, equipe escolar e comunidade no interesse do processo
educativo;

8 - zelar pela frequéncia, participagéo e desenvolvimento dos estudantes, adotando os
encaminhamentos cabiveis;

9 - cumprir a jornada, inclusive as atividades extraclasse, nos termos desta Lei;

10 - exercer fungdes de suporte pedagdgico quando regularmente designado e
habilitado;

11 - executar outras atribuigbes pedagoégicas compativeis com o cargo e com a
legislagao educacional.

Areas de atuacdo: Educagao Infantil; anos iniciais; componentes curriculares dos anos

finais; EJA; Educacdo Especial/AEE; e outras areas legalmente admitidas, sempre
conforme habilitagéo.

ANEXO IV
FUNGOES DO MAGISTERIO E REQUISITOS MINIMOS

Participacéo da
comunidade entre
previamente habilitados

Professor efetivo; estagio
probatério concluido; formagao
Diregéo Escolar

superior; 3 anos de magistério;
habilitagédo em
mérito/desempenho

Jornada de 30h semanais
(150h mensais), observado
o art. 38-A.

Mesmos requisitos basicos da

Existéncia conforme
tipologia da unidade

Vice-Diregéao o Jornada de 30h semanais
Dire¢ao, conforme regulamento (150h mensais), observado
o art. 38-A.
Requisitos adicionais
poderéao ser previstos em
Coordenacao Professor; formacao pedagogica | regulamento Jornada de
Pedagégica compativel; 3 anos de magistério | 30h semanais (150h
mensais), observado o art.
38-A.
Funcao
Coordenagao predominantemente
Técnico- Professor efetivo, habilitado e pedagoégica Jornada de
Pedagdgica / com experiéncia de magistério 30h semanais (150h
SEMED mensais), observado o art.

38-A.
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o ; Professor efetivo, quando a Atribuigcbes deverao ser
[s);gri/?ég & Enwino / fungéo for caracterizada como compativeis com o
suporte pedagoégico magistério
ANEXOV

TABELA PRELIMINAR DE CORRELAGCAO E ENQUADRAMENTO

Nivel A - formacédo média/Normal Quadro Especial em Extincdao
Nivel B - formacéo superior especifica | Nivel | — Graduacéo

Nivel C - pés-graduagéo sobre
formacao especifica

Nivel D - Pedagogia/Normal Superior
ou formacao superior pedagogica
Nivel E - pés-graduagéo na area
educacional

Titulagéo de mestrado ou doutorado regularmente comprovada permitira posicionamento
nos Niveis Il ou IV, respectivamente, observadas as regras da Lei.

qﬁﬁl%“

Nivel Il — Especializagao

Nivel | — Graduagao

Nivel Il — Especializagao

Referéncia 1 Classe A
Referéncia 2 Classe B
Referéncia 3 Classe C
Referéncia 4 Classe D
Referéncia 5 Classe E
Referéncia 6 Classe F
Referéncia 7 Classe G
Referéncia 8 Classe H
Referéncia 9 Classe |

Referéncia 10 Classe J

QUADRO DEMONSTRATIVO DO ENQUADRAMENTO INICIAL DOS ATUAIS PROFESSORES
EFETIVOS

Considerando a relagéao funcional, os 79 (setenta e nove) professores efetivos atualmente identificados no FUNDEB
possuem, para fins de previsdo de enquadramento, a seguinte distribuigéo entre niveis, referéncias e novas classes:

Nivel D - Referéncia 3 7 | Nivell-Graduagdo asse C 3.401,92
Nivel E - Referéncia 3 24 Nivel Il - Especializagéo Classe C 3.742,11
Nivel E - Referéncia 8 2 Nivel Il - Especializagéo Classe H 4.338,13
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2

uagéo

Nivel | - Grad

Nivel B - Referéncia 10 2 Classe J 4.183,94
Nivel D - Referéncia 10 10 Nivel | - Graduagéo Classe J 4.183,94
Nivel E - Referéncia 10 34 Nivel Il - Especializagdo Classe J 4.602,33

ANEXO VI
ESTRUTURA REMUNERATORIA

Vencimento-base -
Classes A a Je Niveis | a

Conforme tabelas

Tabela propria por jornada

Y, abaixo

Regéncia de classe Vencimento-base do professor 10%

Turma : o
multisseriada/multietapa Vencimento-base do professor 5%

AEE Vencimento-base do professor 30%

Direcédo Escolar Conforme tipologia da unidade 20%, 25% ou 30%
Vice-Direcao Conforme tipologia da unidade 15% ou 20%

Coordenacéao Pedagoégica

Conforme tipologia da
unidade/funcéo

20%, 25% ou 30%

Suporte técnico-
pedagdégico/SEMED

Vencimento-base ou valor
préprio, a definir

30%

Dificil acesso, se instituida

Critérios objetivos de

Nao instituida

localizacao/deslocamento
BASE DE CALCULO DA TABELA SALARIAL - EXERCICIO DE 2026
PISOS DE REFERENCIA POR JORNADA

3

25 horas semanais

"R$ 3.206,64
30 horas semanais - ampliagdo
temporaria R$ 3.847,97
40 horas semanais R$ 5.130,63

TABELA SALARIAL - JORNADA DE 25 HORAS SEMANAIS - VALORES EM R$

2

Quadro Especial 3.206,64 | 3.302,84 | 3.401,92 | 3.503,98 | 3.609,10 | 3.717,37 | 3.828,90 | 3.943 76 | 4.062,08 | 4.183,94
Nivel | - Graduagéo 3.206,64 | 3.302,84 | 3.401,92 | 3.503,98 | 3.609,10 | 3.717,37 | 3.828,90 | 3.943,76 | 4.062,08 | 4.183,94
Nivel Il - Especializagdo | 3.527,30 | 3.633,12 | 3.742,11 | 3.854,38 | 3.970,01 | 4.089,11 | 4.211,78 | 4.338,13 | 4.468,28 | 4.602,33
Nivel Ill - Mestrado 3.880,03 | 3.996,43 | 4.116,32 | 4.239,81 | 4.367,01 | 4.498,02 | 4.632,96 | 4.771,95 | 4.915,11 | 5.062,56
Nivel IV - Doutorado 4.268,04 | 4.396,08 | 4.527,96 | 4.663 80 | 4.803,72 | 4.947,83 | 5.096,26 | 5.249,15 | 5.406,63 | 5.568,82
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HORAS SEMANAIS - VALORES EM R$

o ™ T 7 FEEED e

TABELA SALARIAL - JORNADA DE 30

RS

P -

Quadro Especial 3.847,97 | 3.963,41 | 4.082,31 | 4 204,78 | 4.330,92 | 4.460,85 | 4.594,68 | 4.732,52 | 4.874,49 | 5.020,73
Nivel | - Graduagéo 3.847,97 | 3.963,41 | 4.082,31 | 4 204,78 | 4.330,92 | 4.460,85 | 4.594,68 | 4.732,52 | 4.874,49 | 5.020,73
Nivel Il - Especializagéo 4.232,77 | 4.359,75 | 4.490,55 | 4 625,26 | 4.764,02 | 4.906,94 | 5.054,15 | 5.205,77 | 5.361,95 | 5.522,80
Nivel Ill - Mestrado 4.656,04 | 4.795,72 | 4.939,50 | 5087 78 | 5.240,41 | 5.397,63 | 5.559,56 | 5.726,34 | 5.898,13 | 6.075,08
Nivel IV - Doutorado 5.121,65 | 5.275,30 | 5.433,56 | 5506 57 | 5.764,46 | 5.937,40 [ 6.115,52 | 6.298,98 | 6.487,95 | 6.682,59
TABELA SALARIAL - JORNADA DE 40 HORAS SEMANAIS - VALORES EM R$
e i = = = = _— SETE——

e ° I e e R <
Quadro Especial 5.130,63 | 5.284,55 | 5.443,09 | 560638 | 5.774,57 | 5.947,81 | 6.126,24 | 6.310,03 | 6.499,33 | 6.694,31
Nivel | - Graduagédo 5.130,63 | 5.284,55 | 5.443,09 | 5606 38 | 5.774,57 | 5.947,81 | 6.126,24 | 6.310,03 | 6.499,33 | 6.694,31
Nivel Il - Especializagdo 5.643,69 | 5.813,00 | 5.987,39 | 6.167,01 | 6.352,02 | 6.542,58 | 6.738,86 | 6.941,03 | 7.149,26 | 7.363,74
Nivel Ill - Mestrado 6.208,06 | 6.394,30 | 6.586,13 | 6.783,71 | 6.987,23 | 7.196,84 | 7.412,75 | 7.635,13 | 7.864,18 | 8.100,11
Nivel IV - Doutorado 6.828,87 | 7.033,74 | 7.244,75 | 7.462,09 | 7.685,95 | 7.916,53 | 8.154,03 | 8.398,65 | 8.650,61 | 8.910,13
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ANEXO VII

INSTRUMENTO DE AVALIAGAO DE DESEMPENHO PARA PROGRESSAO
HORIZONTAL

Este instrumento integra 0 PCCR do Magistério Publico Municipal de Ourém e destina-
se a avaliagdo de desempenho prevista nos arts. 25 a 31 da Lei, para fins de progresséo
horizontal, sem prejuizo da regulamentagéo dos procedimentos operacionais.

1 - IDENTIFICAGAO FUNCIONAL

Nome do(a) servidor(a): Matricula:
Cargo: ggiizsor da - Edwonagle Nivel/Classe:
Jornada permanente: Lotagao:
Fungio/Area de atuagéo: Data de admissao:
Periodo avaliado: Avaliador(a):

2 - ESCALA DE CONCEITOS E FORMA DE PONTUAGAO

A avaliagdo utilizara quatro conceitos. A pontuagéo de cada fator correspondera ao
percentual do peso maximo indicado na tabela do item 3.

Desempenho reiteradamente
abaixo do esperado, com
1 Insuficiente 25% necessidade de
acompanhamento e
corregéo.

Desempenho irregular ou
incompleto, atendendo
apenas  parte das
expectativas da fungéo.

2 Parcialmente satisfatorio 50%

Desempenho regular,
. . o adequado e compativel com
3 Satisfatério 75% as atribuicbes e padrées
esperados.

Desempenho consistente
acima do padréo esperado,
com elevada qualidade e
contribuigéo institucional.

4 Excelente 100%

3 - FATORES DE AVALIAGAO

O avaliador devera assinalar um Unico conceito para cada fator, fundamentando a
avaliagdo com elementos verificaveis da rotina funcional, registros administrativos ou
pedagoégicos e demais evidéncias pertinentes.
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Presenga regular e cumprimento da jornada, horarios,
1. Assiduidade e|prazos e compromissos funcionais. N&o seréo 15
pontualidade consideradas negativamente auséncias, licengas ou

afastamentos legalmente justificados.

y Execucdo das atribuigdes do cargo e da fungéo exercida
giﬁbu?g?é);:lmnigr?ais das com responsabilidade, regularidade e observancia das 15
¢ orientagées institucionais.

3. Planejamento, registros | Qualidade, atualizagédo e regularidade do planejamento,
e organizagéo do trabalho | registros ~ pedagégicos,  avaliagbes, relatérios e 15
pedagoégico organizagéo das atividades inerentes a fungéo.
4, Participagéo nas | Participagéo efetiva em reunides, conselhos, formagdes,
atividades  pedagégicas | planejamento coletivo e demais atividades institucionais 10
coletivas convocadas.
5. Formagéo e | Participagdo e aproveitamento em agdes de formacgéo
desenvolvimento continuada, atualizagédo profissional e aperfeicoamento 10
profissional relacionados a Educagéo Basica e a area de atuagéo.

. Atuacgéo orientada ao desenvolvimento dos estudantes,
G'rogggggon::soe :;:L o: acompanhamento da aprendizagem, adogédo de 15
g tafidiasam estratégias pedagdgicas e execugao das

P 9 responsabilidades educacionais

i7r{stitu ot eczliﬁ;?r:ggg Contribuigdo para elaboragéo, execugdo e avaliagdo do

A5 oroj etop pcﬂitﬁ:o- projeto politico-pedagégico, projetos da unidade/rede e 10
pedagégico agdes de melhoria institucional

8. Cumprimento das|Observancia das normas legais, regimentais,
normas educacionais e |administrativas, pedagégicas e das orientagbes 5
administrativas regularmente expedidas pelos rgdos competentes.

9. Cooperagéao e | Atuacdo respeitosa, colaborativa e profissional com
relacionamento colegas, gestores, estudantes e familias, preservado o 5
profissional direito de manifestagéo e critica funcional.
o gl o 100

Célcu/o dos pontos: COhcé/to 1=

25% do peso;“ Céhceito 2 =

50% do peso; ‘Conceito 3

= 75% do peso; Conceito 4 = 100% do peso. A soma méaxima é de 100 (cem) pontos.

4 - RESULTADO E CLASSIFICAGAO

90 a 100 Excelente Resultado satisfatério
75 a 89,99 Satisfatério Resultado satisfatério
. . . Resultado ndo satisfatério para
60 a 74,99 Parcialmente satisfatério progressao
. : Resultado ndo satisfatério para
Abaixo de 60 Insuficiente progressao

Para fins de progressdo horizontal, sera considerado satisfatério o resultado igual ou
superior a 75 (setenta e cinco) pontos. Quando houver mais de uma avaliagdo no
intersticio, considerar-se-4 a média aritmética das avaliagdes validas realizadas no

periodo.
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A auséncia de avaliacéo por omissédo ou atraso da Administragédo observara o art. 31 da

Lei, ndo podendo, por si s, interromper a contagem do intersticio ou prejudicar
definitivamente o servidor.

5 - EVIDENCIAS, OBSERVAGOES E PLANO DE DESENVOLVIMENTO

Principais evidéncias consideradas na avaliagéo:

Aspectos positivos identificados:

Aspectos a desenvolver:

Agoes de desenvolvimento/formagéao recomendadas para o periodo seguinte:

6 - MANIFESTACAO DO(A) SERVIDOR(A)

Registre, se desejar, sua manifestagéo acerca da avaliagdo, dos critérios utilizados ou das agdes de
desenvolvimento propostas:

7 - CIENCIA, RECONSIDERAGAO E RECURSO

O(a) servidor(a) sera formalmente cientificado(a) do resultado e podera apresentar
pedido de reconsideragéo no prazo de 15 (quinze) dias, contado da ciéncia. Mantido o
resultado, cabera recurso administrativo, no prazo de 15 (quinze) dias da ciéncia da
deciséo, a instancia definida em regulamento, assegurada decisdo fundamentada.

A assinatura de ciéncia ndo implica concordéancia com o resultado e ndo importa rentncia
ao direito de reconsideragao ou recurso.

8 - HOMOLOGAGAO

Pontuagéo final: 1

Classificagédo:

Resultado para progresséo: , () Satisfatério ( ) No satisfatério
Data da ciéncia do servidor: / /
Data da homologagéo: / /

|

9 - ASSINATURAS
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Avalia?:r(a) Servidor(a) avaliado(a) Responsével ;E homologagéo

Data: / / Data: / Data: / /

10 - REGRAS DE APLICACAO DO INSTRUMENTO
1 - A avaliagdo devera guardar correspondéncia com as atribuicbes efetivamente exercidas pelo
professor no periodo avaliado, inclusive quando em funcéo de suporte pedagégico.

2 - Os fatores seréo avaliados com base em fatos e evidéncias verificaveis, vedada a utilizagdo de
critérios relacionados a preferéncias pessoais, convicgdes politicas, sindicais, religiosas ou outras
circunstancias estranhas ao desempenho funcional.

3 - Resultados de avaliagdes externas de estudantes poderé&o subsidiar a avaliagéo institucional, mas
nao poderéo ser utilizados, isoladamente, para reduzir a pontuagéo individual do professor.

4 - Licencas, afastamentos e auséncias legalmente justificadas n&o poderdo gerar pontuagao negativa
por assiduidade ou pontualidade.

5 - Aavaliagéo devera ser acompanhada de devolutiva ao servidor, com indicag&o dos aspectos positivos
€, quando necessario, de agdes de desenvolvimento profissional.

6 - O instrumento serd aplicado na periodicidade definida em regulamento, observando-se, para fins de
progressao, o intersticio de 3 (trés) anos e as demais regras do PCCR.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ourém/- PA, 3%\de agosto de 2026.
[ ‘\

X

LA U

VALDEMIRO FERNANDES COELHO JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL DE OUREM
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ESTUDO DE IMPACTO ORGAMENTARIO-FINANCEIRO

REESTRUTURAGAO DO PCCR DO MAGISTERIO PUBLICO MUNICIPAL DE
OUREM - PA

Exercicios de 2027, 2028 e 2029
1. OBJETO E ATUALIZA(}AO DO ESTUDO

O presente documento atualiza o Estudo de Impacto Orgamentario-Financeiro
elaborado para a implantagéo do novo Plano de Cargos, Carreira € Remuneragéao do
Magistério Publico Municipal de Ourém, com efeitos financeiros previstos para janeiro de
2027. Além da corregdo para 10 (dez) classes e da jornada funcional de 30 horas
semanais para as fungdes de gestéo, a presente atualizagéo incorpora a manutencgéao da
gratificagao por regéncia de classe em 10% do vencimento-base.

Permanecem consideradas as informagées prestadas pela Secretaria Municipal
de Educacao de que existem 26 postos técnico-pedagogicos ocupados e 5 vice-diregdes
atualmente ocupadas, havendo 12 postos aptos a vice-dire¢gao conforme o numero de

alunos. Para fins de planejamento, portanto, mantém-se 7 postos adicionais potenciais
de vice-diregéao.

2. CORRECAO DA ESTRUTURA HORIZONTAL DA CARREIRA

A carreira passa a possuir 10 (dez) classes horizontais, de A a J, com progresséo
de 3% entre classes sucessivas e a Classe J como posigao terminal. Dos 79 professores
efetivos atualmente analisados, 46 estdo na Referéncia 10, que sera correlacionada a
Classe J, e, portanto, deixam de compor a proje¢cdo de nova progressdo horizontal.

Permanecem 33 servidores abaixo da posigédo terminal: 31 na Referéncia 3 e 2 na
Referéncia 8.

Considerando a incidéncia da gratificacdo de regéncia de classe sobre as futuras
progressdes dos servidores que atualmente a percebem, o avango de uma classe dos
33 servidores ainda elegiveis corresponde a impacto anual estimado de R$ 78.170,22.
Para a projecéo plurianual permanece a premissa prudencial de reservar um tergo desse

impacto por exercicio, resultando em R$ 26.056,74 em 2027, R$ 52.113,48 em 2028 e
R$ 78.170,22 em 2029.

3. JORNADA FUNCIONAL DE 30 HORAS SEMANAIS / 150 HORAS MENSAIS

A jornada de 30 horas semanais, equivalente a 150 horas mensais, passa a ser
expressamente prevista para as fungbes de Direcdo Escolar, Vice-Diregédo e
Coordenacgédo. Para os titulares de jornada permanente de 25 horas, o exercicio da
fungéo implica ampliagédo temporaria para 30 horas e remuneragéo conforme a tabela
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especifica de 30 horas do Anexo VI. Os postos atualmente ocupados sao tratados como
despesa corrente ja refletida na estimativa da folha; o impacto incremental de ampliagéo
€ projetado para novos provimentos, especialmente para os 7 postos adicionais
potenciais de vice-diregéo.

4. TRATAMENTO DOS 26 POSTOS TECNICO-PEDAGOGICOS

A conferéncia das folhas analiticas de agosto de 2026 identifica exatamente 26
langamentos de gratificagéo de coordenagéo pedagogica: 12 vinculados aos professores
efetivos e 14 aos professores temporarios. Esses langamentos representam despesa
mensal atual de R$ 33.296,55.

Projetada apenas para fins comparativos com 13° salario, adicional constitucional
de 1/3 de férias e encargos patronais de 21%, essa despesa corresponderia a
aproximadamente R$ 537.184,34 ao ano. Esse montante, porém, nao foi considerado
impacto incremental do novo PCCR, pois se trata de despesa ja existente e absorvida
pela folha corrente.

Para o estudo, portanto, a manutencdo dos 26 postos técnico-pedagogicos
ocupados produz impacto incremental inicial igual a R$ 0,00. A jornada de 30 horas/150
horas mensais desses postos € considerada continuidade do regime funcional
atualmente custeado, sem prejuizo dos efeitos futuros das progressdes, da atualizagéo
do vencimento-base e das gratificagbes percentuais.

5. PREMISSAS PARA AS 7 NOVAS VICE-DIREGOES

Postos aptos a vice-diregéo 12
Postos adicionais potenciais ré
Percentuais vigentes de vice-diregéo 15% ou 20%
Piso proporcional de 25h R$ 3.206,64
Média do novo vencimento-base de 25h dos 79

fetizos R$ 4.164,39
ATS médio ponderado dos atuais efetivos 28,23%
Ampliagéo considerada para exercicio da .
funcso 25h para 30h (+20%)
Encargos patronais para 2027 21%
Classes horizontais da nova carreira 10 classes (A a J), sendo J terminal

Jornada funcional de Diregédo/Vice- 30h semanais/ 150h mensais
Diregdo/Coordenagéo
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Gratificagéo por regéncia de classe 10% do vencimento-base; despesa
corrente ja existente

Licenga para mestrado/doutorado Podera ser concedida; incentivo
temporario de 3% do vencimento-base

Como ainda ndo se conhece quais professores efetivos ocupardo os 7 postos
adicionais, a projecdo considera que os designados sejam fitulares de jornada
permanente de 25 horas e passem a jornada funcional de 30 horas semanais (150 horas
mensais). A diferenca de jornada corresponde a 20% e foi estimada com base na média
do novo vencimento-base de 25 horas dos 79 professores efetivos ja enquadrados na
simulagéo, com reflexo do ATS médio ponderado do quadro.

A gratificagéo da vice-diregao foi calculada sobre o piso proporcional de 25 horas,
reproduzindo a base utilizada pelo PCCR atualmente vigente. Foram simulados os dois
percentuais previstos: 15% e 20%. Para a concluséo fiscal, recomenda-se utilizar o
cenario de 20%, por representar a hipétese mais prudencial enquanto ndo houver a
distribuicdo dos 12 postos por porte.

6. IMPACTO DOS 7 POSTOS ADICIONAIS DE VICE-DIREGAO

_

Diferenga mensal entre t R$ 832,88 R$ 832,88

25h e tabela 30h

Reﬂgxo "médlo de ATS sobre a R$ 235,10 R$ 235.10
ampliagéo

Gratificagdo de vice-diregédo R$ 481,00 R$ 641,33
Impacto mensal por novo

posto R$ 1.548,98 R$ 1.709,31
Impacto mensal dos 7 postos R$ 10.842,84 R$ 11.965,17

Impacto anual dos 7 postos R$ 174.931,21 R$ 193.038,03
Assim, o preenchimento dos 7 postos adicionais de vice-direcdo representa
impacto anual estimado entre R$ 174.931,21 e R$ 193.038,03. Para o cenario oficial
prudencial do estudo sera adotado o segundo valor, correspondente a aplicagéo de 20%
para todos os 7 postos.

7. REGENCIA DE CLASSE

A gratificagdo por regéncia de classe de 10% ja integra a folha corrente do
Municipio. Em agosto de 2026, foram identificados 19 langamentos entre os efetivos
antigos, no total de R$ 9.403,04; 15 langamentos entre os efetivos do grupo 2018, no
total de R$ 6.163,12; e 176 langamentos na folha temporaria, no total de R$ 56.277,60.
A despesa mensal ja existente com a rubrica soma R$ 71.843,76.
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Por se tratar de despesa ja suportada pela folha atual e absorvida na estimativa
de despesa do FUNDEB utilizada como base, a manutengéo da regéncia no novo PCCR
ndo é tratada como nova despesa de implantagéo. O efeito incremental considerado
decorre apenas da incidéncia dos 10% sobre futuras progressdes dos professores que
estiverem em efetiva regéncia.

gos 19 R$ 9.403,04
Efetivos 2018 15 R$ 6.163,12
Temporarios 176 R$ 56.277,60
TOTAL 210 R$ 71.843,76

8. IMPACTO ATUALIZADO DO PCCR - 2027 A 2029

Com a corregéo para 10 classes e a incidéncia da regéncia de classe nas
progressdes dos atuais beneficiarios, a reserva de progressdes horizontais passa a ser
de R$ 26.056,74 em 2027, R$ 52.113,48 em 2028 e R$ 78.170,22 em 2029. A esses
valores soma-se a despesa anual dos 7 novos postos potenciais de vice-diregéo, ja
calculada com jornada de 30 horas/150 horas mensais.

2027 R$ 26.056,74 R$ 200.987,95 R$ 219.094,78
2028 R$ 52.113,48 R$ 227.044,69 R$ 245.151,52
2029 R$ 78.170,22 R$ 253.101,43 R$ 271.208,26

No cenario prudencial de 20% para a vice-diregdo, o impacto incremental
estimado passa a ser de R$ 219.094,78 em 2027, R$ 245.151,52 em 2028 e R$
271.208,26 em 2029, sem incorporar quantidade fixa de licengas para
mestrado/doutorado, por dependerem de concesséo discricionaria.

9. CAPACIDADE FINANCEIRA DO FUNDEB EM 2027

Receita FUNDEB prevista para

2027 R$ 32.200.710,40 R$ 32.200.710,40
Despesa estimada antes do

fovo impasto R$ 31.763.754,75 R$ 31.763.754,75
Margem inicial R$ 436.955,65 R$ 436.955,65
Impacto atualizado do PCCR R$ 200.987,95 R$ 219.094,78
Despesa ap6s impacto R$ 31.964.742,70 R$ 31.982.849,53
Margem remanescente R$ 235.967,70 R$ 217.860,87
Comprometimento da receita 99,27% 99,32%
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No cenario prudencial de 20%, a margem estimada do FUNDEB para 2027 é
reduzida de R$ 436.955,65 para R$ 217.860,87. A despesa projetada alcanga R$
31.982.849,53, equivalente a aproximadamente 99,32% da receita prevista do Fundo.

O resultado permanece positivo, embora a folga financeira continue estreita.
Recomenda-se que o preenchimento dos 7 novos postos ocorra de forma compativel
com a execugdo da receita do FUNDEB e que a LOA de 2027 contenha reserva

suficiente para a atualizag&o do piso nacional, para as progressées funcionais e para
eventual elevacgao por titulagao.

10. LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL

d SR owc s
RCL R$ 116.281.277,24
RCL ajustada para pessoal R$ 104.618.953,47
Despesa Total com Pessoal - DTP R$ 43.867.645,04
DTP/RCL ajustada atual 41,93%
Limite de alerta - 48,60% R$ 50.844.811,38
Limite prudencial - 51,30% R$ 53.669.523,13

L Limite maximo - 54,00%

42,12%
2028 42,15% 42,17%
2029 42,18% 42,19%

Mesmo no cenario prudencial, a proje¢éo isolada do novo PCCR mantém a
despesa de pessoal significativamente abaixo do limite de alerta. Mantidas, apenas para
fins comparativos, a DTP e a RCL ajustada atuais, a relagdo DTP/RCL projetada alcanga

aproximadamente 42,14% em 2027, 42,17% em 2028 e 42,19% em 2029.

11. CONCLUSAO ATUALIZADA

A corregéo da carreira para 10 classes, de A a J, reduz de forma relevante a
projegéo de progressdes, pois 46 dos 79 professores efetivos analisados ja se encontram
na Referéncia 10, correlacionada & Classe J terminal. Permanecem 33 servidores

potencialmente alcangados por novas progressées horizontais no horizonte da
simulagéo.

A fixagéo da jornada funcional de Diregéo, Vice-Diregdo e Coordenagao em 30
horas semanais, equivalentes a 150 horas mensais, permanece contemplada no estudo.
A manutencéo da regéncia de classe em 10% nao gera despesa nova de implantagéo,
pois a rubrica j4 é paga atualmente, mas eleva moderadamente o custo futuro das
progressdes. No cenario prudencial de 20% para a vice-direg8o, o impacto total projetado
€ de R$ 219.094,78 em 2027, R$ 245.151,52 em 2028 e R$ 271.208,26 em 2029.
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Com a receita e a despesa do FUNDEB projetadas para 2027, a implantagao
permanece financeiramente possivel, com margem estimada de R$ 217.860,87 no
cenario prudencial sem concessao pré-fixada de licengas.

12. DOCUMENTOS E DADOS UTILIZADOS
* Minuta consolidada do novo PCCR do Magistério de Ourém.
* Folha Analitica Geral - Efetivos FUNDEB, agosto de 2026.
* Folha Analitica Geral - Efetivos 2018 FUNDEB, agosto de 2026.
* Folha Analitica Geral - Temporarios FUNDEB, agosto de 2026.
* Relagéo de Servidores Ativos - FUNDEB Efetivo.
* Relatorio de Gestéo Fiscal - Demonstrativo da Despesa com Pessoal, até julho de 2026.

* Informacdes da Secretaria Municipal de Educagédo quanto aos 26 postos técnico-
pedagogicos, 5 vice-diregdes ocupadas, capacidade atual de 12 postos de vice-
diregéo e jornada funcional de 30 horas semanais, equivalente a 150 horas mensais,
para Diregéo, Vice-Diregéo e Coordenacéo.

* Folhas de agosto de 2026 utilizadas para identificagéo da gratificagéo de regéncia de
classe atualmente paga aos efetivos e temporarios.

* Informagées da Administragdo Municipal sobre encargos patronais e previsées de receita e
despesa do FUNDEB.
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Ourém - PA, 31 de agosto de 20

MaWsLCarvalho O'brien
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Manoel Maria Ferreira Siqueira
Secretario de Educagéo
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